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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2003527-44.2014.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Município de João Pessoa
ADVOGADO : Rodrigo Nobrega Farias
AGRAVADO : Luiz André dos Santos Silva
ADVOGADO : João Alberto da Cunha Filho

ADMINISTRATIVO –  Agravo  de
instrumento – Ação de obrigação de fazer
com  tutela  antecipada  –  Pleito  de
reintegração provisória  no cargo -  Medida
de  urgência  deferida  –  Alegação  de
acumulação  ilegal  de  cargos  públicos  –
Inexistência de relevância da argumentação
- Compatibilidade de horários demonstrada
– Liminar sem efeito satisfativo -  Presença
dos  requisitos  legais  para  concessão  do
pedido liminar - Manutenção da decisão –
Desprovimento.

-  Para  a  concessão  da  tutela  antecipada
faz-se necessário a presença dos requisitos
legais  esculpidos  no  art.  273  do  CPC.
Assim, preenchidos esses requisitos, é de
ser concedida a medida antecipatória.

-  Em sede de agravo de instrumento não é
dado  à  instância  recursal  embrenhar-se
numa análise aprofundada e valorativa das
provas e das teses advogadas pelas partes
acerca do mérito da contenda. Se assim o
fizesse,  estaria  desafiando  o  risco  de
produzir  um  “prejulgamento”,  induzindo,
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talvez,  o  julgador  singular.  E  isto,  a  rigor,
traduziria  inadmissível  supressão  de
instância.  O  âmbito  da  análise  recursal
restringe-se,  tão  somente,  à  aferição  dos
pressupostos  elencados  no  art.  273  do
CPC.

-  A jurisprudência do Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou-se  no  sentido  de  que  “o
disposto no art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92,
que  estabelece  que  não  será  cabível
medida liminar contra o Poder Público que
esgote, no todo ou em parte,  o objeto da
ação,  refere-se  'as  liminares  satisfativas
irreversíveis,  ou  seja,  àquelas  cuja
execução  produz  resultado  prático  que
inviabiliza o retorno ao status quo ante, em
caso  de  sua  revogação”1.  “In   casu”,  é
cabível  a  concessão  da  medida  liminar
pleiteada, haja vista que nada tem ela de
irreversível,  já  que  pode  ser  revogada  a
qualquer  momento.  Vale  dizer,  caso
sucumba no mérito,  o  agravado pode ser
novamente afastado de seu cargo.

-  Em  um  juízo  de  cognição  sumária  e,
portanto,  não  exauriente,  não  se  verifica
nos  autos  provas  que  demonstrem,
claramente, que o cargo de Artífice não se
enquadra como cargo técnico ou científico.
Por  outro  lado,  vê-se  que  o  agravado
colacionou documentos que comprovam a
compatibilidade  de  horários  entre  as
atividades  dos  cargos  almejados  -
Professor  de  Educação  Básica  3  da
Carreira do Magistério Estadual e Artífice do
Município  de  João  Pessoa  -  (fls.  28/29),
conforme previsão contida no inciso XVI do
art. 37 da Constituição Federal.

- No que diz respeito ao segundo requisito
(“periculum in mora”), vê-se que, da mesma
forma,  encontra-se  presente.  É  que  se  o

1AgRg  no  AREsp  17.774/DF,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
18/10/2011, DJe 26/10/2011
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direito do agravado apenas for reconhecido
na  decisão  de  mérito,  sofrerá  ele  lesão
irreparável,  posto  que com o  afastamento
do  exercício  do  cargo  deixará  de  auferir,
mensalmente,  os  rendimentos  que  o
auxiliaria  no  seu  sustento  e  de  seus
familiares.  

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento ao recurso manejado, nos termos do voto do Relator e da súmula
do julgamento de fl. retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de efeito suspensivo, interposto pelo MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,
objetivando, a final, reformar decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 4ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital  que,  nos autos da ação
constitutiva,  com  pedido  de  antecipação  de  tutela,  sob  o  nº  0034160-
20.2013.815.2001,  ajuizada  por  LUIZ  ANDRE  DOS  SANTOS  SILVA,
concedeu  a  medida  de  urgência  pleiteada  para  determinar  a  imediata
reintegração do agravado no cargo de Artífice da edilidade recorrente,  por
considerar existente “indícios de compatibilidade de horários entre os cargos –
um de professor e técnico – ambos obtidos por meio de concurso público”.

Nas razões de sua irresignação (fls. 02/10),
aduz o agravante que o autor/agravado ingressou com “Ação Constitutiva com
pedido de antecipação de tutela”, a fim de que o recorrente fosse impelido a
reintegrá-lo no cargo público de Artífice, “do qual foi exonerado a pedido em
razão de opção por acumulação de cargos vedadas pelo art. 37, XVI e XVII,
da Constituição Federal, c/c art. 70, XV, da Lei Orgânica do Município de João
Pessoa”. 

Assevera,  ademais,  que  o  magistrado  “a
quo” concedeu o pleito emergencial determinando a reintegração imediata do
agravado/servidor, ferindo, com isso, o disposto no § 3º do art. 1º da Lei nº
8.437/92, que prescreve ser incabível a concessão de liminar que esgote, no
todo ou em parte, o objeto da ação.
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Sustenta,  ainda,  que  o  cargo  supracitado
não  pode  ser  considerado  como  cargo  técnico,  conforme  previsão
constitucional, haja vista que ele “exige apenas o nível básico de escolaridade
sem nenhuma especificidade de conhecimento técnico”.    

Diante disso, requer a concessão de efeito
suspensivo  ao  presente  agravo,  para  que  seja  sobrestado  o  “decisum”
vergastado, por entender preenchidos os requisitos autorizadores da medida.

No  mérito,  pugna  pela  confirmação  da
liminar, se, por acaso, for concedida. 

Documentos às fls. 11/105.

Pedido de efeito suspensivo indeferido (fls.
108/112).

Informações prestadas pelo magistrado  “a
quo” à fl. 118.

Contrarrazões às fls. 121/124.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de apresentar manifestação, ao argumento de
que se afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 127/130).

É o suficiente a relatar.

V O T O

É  cediço  que  para  a  concessão  da
antecipação de tutela faz-se necessário o preenchimento de alguns requisitos
basilares  esculpidos  no  art.  273  da  Lei  Adjetiva  Civil,  quais  sejam:
verossimilhança das alegações expendidas na exordial e que exista fundado
receio de dano irreparável e de difícil reparação.

Sendo  assim,  só  estará  o  magistrado
compelido  a  conceder  a  medida  antecipatória  requestada  quando  se
vislumbrar a presença concomitante dos pressupostos supracitados, sem os
quais  outra  alternativa  não  restará  senão  o  indeferimento  da  postulação
liminar.  

Pois bem. Inicialmente, cabe ressaltar que
em  sede  de  agravo  de  instrumento  não  é  dado  à  instância  recursal
embrenhar-se numa análise aprofundada e valorativa das provas e das teses
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advogadas pelas partes acerca do mérito da contenda. Se assim o fizesse,
estaria desafiando o risco de produzir um “prejulgamento”, induzindo, talvez, o
julgador  singular.  E  isto,  a  rigor,  traduziria  inadmissível  supressão  de
instância. O âmbito da análise recursal  restringe-se, tão somente, à aferição
dos pressupostos elencados no art. 273 do CPC.

Feito  isso,  registro  que,  em  uma  análise
perfunctória  do  encarte  processual,  não vislumbro  prova suficiente  a  fazer
verossímil as alegações recursais, motivo pelo qual a decisão vergastada não
merece reforma.   

É que a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça firmou-se no sentido de que “o disposto no art. 1º, § 3º, da Lei nº
8.437/92, que estabelece que não será cabível medida liminar contra o Poder
Público que esgote,  no todo ou em parte,  o objeto da ação,  refere-se 'as
liminares  satisfativas  irreversíveis,  ou  seja,  àquelas  cuja  execução  produz
resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso de sua
revogação”2.  “In  casu”, é cabível a concessão da medida liminar pleiteada,
haja  vista  que  nada  tem ela  de  irreversível,  já  que  pode  ser  revogada  a
qualquer momento. Vale dizer, caso sucumba no mérito, o agravado pode ser
novamente afastado de seu cargo.

Nesse  sentido,  segue  entendimento  do
STJ:

“AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA  DECISÃO  DE
LIMINAR  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DEMISSÃO  DE  SERVIDOR.  DESRESPEITO  AO
PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
REINTEGRAÇÃO PROVISÓRIA NO CARGO. LIMINAR
SEM EFEITO SATISFATIVO. AGRAVO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
(...)
2.   No caso em tela, a reintegração, in limine, no cargo
público  não  importa  na satisfação total  do  objeto  da
demanda, já que resguarda a possibilidade de o servidor
vir  a  ser  definitivamente  afastado,  caso  sucumba  na
demanda, ao final.
(...)
4.   Agravo Regimental conhecido e improvido, mas sem
qualquer  antecipação  ou  juízo  quanto  ao  mérito  da
presente impetração.
(AgRg  no  MS  12957/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
12/09/2007, DJ 27/09/2007, p. 221)” (grifei)

2AgRg  no  AREsp  17.774/DF,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
18/10/2011, DJe 26/10/2011
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Ademais, em um juízo de cognição sumária
e, portanto, não exauriente, único cabível neste momento processual, não se
verifica  nos  autos  provas  que  demonstrem,  claramente,  que  o  cargo  de
Artífice não se enquadra como cargo técnico ou científico. 

Por  outro  lado,  vê-se  que  o  agravado
colacionou documentos que demonstram a compatibilidade de horários entre
as atividades dos cargos almejados – Professor  de Educação Básica 3 da
Carreira do Magistério Estadual e Artífice do Município de João Pessoa - (fls.
28/29), conforme previsão contida no inciso XVI do art.  37 da Constituição
Federal3.   

Faz-se mister ressaltar, por oportuno, que o
fato de o agravado ter  exercido por tempo razoável  os supramencionados
cargos permite a constatação de que há compatibilidade de horários entre as
atribuições deles.

Diante  disso,  vislumbro  a  relevância  e
juridicidade da fundamentação levantada pela agravada na inicial da presente
ação. 

É  de  se  destacar,  outrossim,  que  não
vislumbro  qualquer  lesão  irremediável  decorrente  da  reintegração  do
recorrido, ao ponto de necessitar de imediato reparo.  Ao revés,  o prejuízo
para  o  ora  agravado,  se  suspensos  os  efeitos  da  decisão  “a  quo”,  é  por
demais gravoso, posto que com o afastamento do exercício do cargo deixará
ele de auferir, mensalmente, os rendimentos que o auxiliaria no seu sustento
e de seus familiares.  

Destarte,  estando  satisfeitos  os  requisitos
obrigatórios para a concessão da antecipação de tutela pretendida, não há
outro caminho a ser trilhado, senão o de manter a decisão agravada. 

Por  tais  razões,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao presente agravo de instrumento.

É como voto.

3Art. 37 (...)
XVI  -  é  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,  exceto,  quando  houver

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
c)  a  de  dois  cargos  ou  empregos  privativos  de  profissionais  de  saúde,  com profissões

regulamentada;
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Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de julho de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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